
AO ILUSTRíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA
LTGTTAçÃO DO MUNtCtprO DE PEROBAL - ESTADO

coMrssÃo DE

A
GOMTSSÃO DE L|CITAçÃO DO MUNtCtprO DE p

REF. TOMADA DE PREçOS OOí/2O20

VILLARES CONSTRUTORA E METALUGICA
LTDA - EPP. pessoa jurídica de direito privado com sede e foro à Rodovia BR
272, slno, Km 560, Caixa Postal no 01 , Vila Guarani, em Terra Roxa/pR.,
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob no 05.863.476t0001-70, neste ato
representado pela Sra. Roseni Marques Barbosa, brasileira, administradora,
portadora da Cédula de ldentidade RG. Sob no 6.991.799-2, SSP-PR, vem mui
respeitosamente perante a honrosa presênça de Vossa Senhoria e da respectiva
Comissão de Licitação, interpor REGURSO ADMINISTRATIVO em face da ata
de recebimento dos documentos de habilitação, onde preliminarmente a empresa
VILLARES CONSTRUTORA E METALURGICA ElREL|. foi considerada
I NABI LITADA, consoante os fundamentos segu intes.

Trata-se de licitação na modalidade de Tomada de
Preços autuada sob o no 00112020, na qual a prefeitura de Perobal pretende a
contrataçáo _de uma empresa por empreita global para REFORMA E
CONSTRUÇAO NA PRAÇA CURITIBA, conforme planilhas, memorais descritivos
e projetos.

SINTESE DOS FATOS

Durante a fase de habilitaçáo, houve a desclassificação
de nossa empresa pelo motivo: '4.2.4.5 em desconformidade ao solicitado no
Edital, não sendo comprovado a execuçâo de obrá compatível em características
a reíorma/construção de praça'.

PRTfIIIURA MUNICIPAI. DI PIROBAI.
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Recurco quanto a ATA de recebimento dos documentos de
habilitação



comdoisatestadoso"","à;#:"ii#'3'tr"U?:T::,:,fu:T,l",r'"tní"1'"t;
objeto licitado, sendo que no- atestado êmitido pelo Município de Tena Roxa- pR,
drz em sua descriçâo: "construção de pavilhão com cobertura estilo
estrutura metálica para feira do produtor ruial no município de Terra Roxa',.

centrar do município d" r",.:"o';oX:T ;-":': ;,IJffX1iii"Í,"J ::::fijã":it#tr
integrante do acervo técnico, podendo ser comprovado todos os itens naquetatúra
executados pela empresa VILLARES.

pR, o mesmo traz em sua d"*,i8"?fi:?:?."IJt:t?#l?":lH:?3[*""i*l::";
de.í.289,44m2 na praça Juscerino Kubitschek de oriveira no úrni"ipio-à"
Palotina - PR"

Da mesma forma o atestado de capacidade técnica
emitido pelo municÍpio de parotina descreve todos os itens executado. nrqr"l"
obra.
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t::§r,:::f 

"r"?T::." :I3?:::'? 
"3"",::[:. 

â :"j
capacidade técnica apresentados.

ITEM OBRA P LICITADA ACERVO FEIRÂ DO PRODUTOR

ACERVO

RODOVIARIA
1.1 Serviços Prêliminâres srM SIM
7.2

stM
1.3 Pâ (pisos, mã e mobiliário urbâno stM stM
1.4 llumina stM stM
1.5 Corrimâo - Guarda stM stM
1.6 Servi com ntares stM stM
1.7 Banheiros stM srM
7.7.3 eabiliza o bânheiros stM NÃo
7.7.4 Alvenaria banheiros stM 5tM
7.7.5 Rêvestimentos bânheiros stM stM
7.7.6 Pisos e revestimeôtos banhei ro5 stM stM
7.7.7 Cobertura -bânheiros

SIM
7.7.a Esquadriâs banheiros stM 5rM
1.7.9 Pintura - banheiros stM stM
7.7.10 lnsta elétricas - banheiros slM srM
1.7.71 lnstala SPDA - banheiros stM
1.7.72 lnsta o Hidros sanitárias - banheiros SIM NÃo
7.7.73 Metais - Lou - banheiros SIM 5tM

[)-

NÃo

NÃo



A comissão de licitaSo ao analisar somente o termo
descrito enou, pois, a capacidade técnica da ora proponente está provada nos
atestados apresentados.

Ainda se analisarmos pelo que pede o item 4.2.4.5 do
Edital, a empresa atendeu sim a descrição dos serviços: ReÍorma/Construção de
Praça, pois no atestado da Prefeitura de Palotina trata-se de uma reforma de uma
edificação na Praça, e no atestado de Terra Roxa trata-se de uma construçâo na
Praça

O entendimento da comissão não condiz com o Edital
nem tão pouco com a Lei 8.666;

Art. 30 § 20., ' as parcelas de maior relevância técnica e
de valor significativo, mencionadas no parágraÍo anterior, serão deÍinidas no
instrumento convocatório.

No §í', inc. l, de seu art. 30, dispõe que a licitante
deverá demonstrar; "possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução de obra ou serviço de característica semelhantes, limitadas
estas exclusivamente as parcêlas de maior relevância e valor significativo do objeto
da licitação, vedada as exigências de quantidades mínimas ou prazos
máximos.

'O atestado de capacidade técnica profissional
apresentado atende ao exigido em edital, pois um profissional que ora se qualificou
tecnicamente em um curso de graduação não deve ser medido em sua capacidade
técnica em quantitativos, um exemplo para isso é se o mesmo possui a técnica para
instruir e acompanhar a execuçáo de um reboco de í0 m2, também pode instruir e
acompanhar a execução de um reboco e 't.000 m2, o que o edital se resguardou
acertadamente foi em comprovar se o mesmo tem experiência em execução de
obras, que é o que importa para esse quesito.

Apenas para comento, a empresa VILLARES atua no
mercado regional a 17 anos executando obras públicas nas esperas Federal,
Estadual, Municipais e autarquias com obras concluídas com qualidade a exemplo
citamos:

Sede da Policia Federal em Guairá.
Bloco de Salas de Aulas na UFPR em Palotina
Itaipu
OBRAS PUBLICAS para os seguintes municípios:
Assis Chateaubriand
Palotina
Terra Roxa
Guairá
Altônia

lh,



Francisco Alves
Jesuítas
perobal
Formosa do Oeste
lracema do Oeste
Tupãssi
Mundo Novo _ MS
Etdorado - MS
E diversas obras privadas nos mais diversos segmentos.

Tendo inclusive executado a obra ,,MEU CAMpINHO,,no
munrcrpro de perobar, que na rearidade trata-se de uma obra de praça púbrica, iguar
ao objeto proposto, concluída no ano de 201 9.

enten d er q ue d eve r"r, 
" 
n3gtl, :§,,,t:to"à ::':ffi L.: \;ir,-X§E §' ::1,:,,:#:que essa decisão tenha um embasamenio técnico do setor de 

"ngànÀàrdô,assinatura e CREA do responsável pelo Laudo/parecer.

A mitigação do direito no caso em tela nâo prejudica
somente a empresa participante e aqui recorrente, mas impede a aàminis-ffiopública de tentar executar a obra com menor custo, obtendo a merhor f.ro"t":-E tranquilo o entendimento de que o piocedimento
licitatório deve ser o mais abrangente possíver, permitindo o maior n,imàro àeparticipação, de maneira que a exigência exià rcgis ofende o principio àamoraridade, regaridade, de iguardade e àa competitividaáe, conformeiuiisfruããncra
abaixo que revela o posicionamento majoritário nacional:

ApELAÇÃo _civEL. AçÃo ctvtL púBLtcA. NULTDADE DE LtctrAcÃo ERESpECTTVO CoNTRATO ADMTNTSTRATTvO. Ornecroúr.ler,nolE-oriií ã."uclÁusrgqs RESTRmvAS ounr,rrô Ã 
-ãirãiirôÀ.b1ô-r-eãiiôi"e

EcoNôMtco. F|NANCETRA. LrMrrAÇÃo nos pÁnEraÉíÃôõ LiããÀ:.àoepENÂ DE oFENSA no pnrr.rcíprob on 
_ 
lEcnr_roaoi É 

-on 
i,r-o-ü-üoÃóe

ADMINISTRATMA E, TAMBÉM, DOS PRINCÍPrOS OUE r^rFONúiU À |ràiiÃóãOpuBLrcA. DENTRE ELES o DA rcunr_onoe e ôÀ 
- 
ôórvipÉiÊí6{ôE

SENTENÇA MANroA. coM o eAREcER on po. piecÉóÉirrtô.ô.ír.r
RE.URS. coNHEctDo E oEspRovtDo. ,,O procedimento tÉúiãrtã t a à"sêr o. mais ebrangêntê possível, a Íim dê possibilitar o maioi nOíeropossívêr de concorrentes, tudo a possibiiitar a escorha a" p-oo"L
m_ats vantajosa,,. (MS 5.ô31/DF. Ret. Ministro .tOSÉ OeIOAú,pRtMEtRA sEÇÃo As êxígências dê quaÍificação técnica e 

"-"onã.Iàdêvem s€ rêstringir ao estritemente indiapensávei ú;;S-";;i;;.
TlqlT?!!9 das obrigações (aí. 37, xit, o, crl irlr,,rs; Ããôaõô]àí6.2014.0.t2.00í 3; euarta õámara ilver per. Oes.-lUfio nàÁeiã óú;; ;-"d;,DJMS Í6/07t20í9; pás. 74)

Assim,. em função dos argumentos acima realizados,bem comoda qpreciação da reg-isração e q* 
" 

oióaã àe controre externo, como ostribunais de contas, vem indicando qrã qrãlõro exigência que excede oselementos expressamente previstos nos ãrtigdi ,7 a12 daLeiB.666/93, devem serextirpados dos atos convocatórios, com anuiaçãã ou pararização dos certames nafase em que se encontram.
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No tocante a constatação da empresa RCM, sobre a
declaração de utilização de trabalhadores, nossa empresa declarou o que de fato
é sua realidade, pois a empresa não contrata menores de 1g anos, conforme
relaçáo de funcionários anexo, o anexo vll do edital é um modelo, o qual cada
empresa deve declarar de acordo com sua realidade.

ANEXÔ VII

TTooELo oE DEcLARA,cÃo coNÍRAfAcÃo DE MÉN,R

(e,rltÚ em impÍesso timbhdo da p@ponente)

TOMAOA OE PREçO No Z2O2O

..............CNPJ No ..... . .. . .,.. s€diadá a Rua

. . . declaaa. sob as peôâs da lei. que rÉo utrtrzâ mãode-obía
dtela ou iodrrela em nosso quaclro de oêssoat ,nenores de íg (dezoito) anos peíâ s
rea lzaÉo de trabalhos aotuanos. pedgoso§ ou insalubles. b€m comc náo utrtrza f,arâ
quálquer trabalho, mãode.obra direta ou indúeta de menores de 1ô (dezessers) ânos.

exceto ôâ cordição de ap.endrz a pãdrr de :4 lquatoÊei anos confo.rne âÍ! 7o nc,so

)(Xxlll da Corstrtuição Federal llei n o 9.85a/í999)

Locar, _ de _. de 202C

Ainda sobre o questionamento da ora concorrente RCM no
ilem 4.2.4.11, " - não foi apresentando o comprovante de pagamento da Apólice de
Seguro Garantia".

Para atendimento ao item foi emitido apqlice via
seguradora devidamente inscrita e regulamentada na SUSEP o que gatante ao
município se resguardar de eventuais prejuizos do licitante caso houvesse
desistência do processo licitatório, conforme clausula 5 da apólice apresentada.

O item foi atendido de acordo com o EDITAL na clâusula
7, subitem 7.1.2 e o mesmo não solicita o comprovante de pagamento da Apôlice
de Seguro Garantia", caso o ora concorrente vislumbrasse um prejuízo ao
município quanto a êsse item deveria o mesmo a têmpo previsto impugnar o edital,
não feito isso, as regras que devem ser seguidas é a do Edital, não podendo ser
alteradas nesta fase do processo licitatório.

pEcLÁRAcÀo



Perlustrando as boas ideias, a licitação é meio obrigatório para
contrataÉo de bens e serviços pela administraÇáo pública, e como todos os outros
atos administrativos, também é norteada pelos princípios constitucionais da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência, além de princípios
e legislação próprios, como o da vinculaçâo ao instrumento convocatório.

Elenca-se a Íinalidade maior de se realizar o processo licitatório
é garantir possibilidade de uma competição isonômica e impessoal entre todos os
interessados por meio de regras legais, razoáveis, objetivas e previamente
determinadas, todas fixadas em Edital, que atendam ao superior interesse público,
e desta forma obter a contratação mais vantajosa, no que tange o custo-benefÍcio.

Evoca-se o princípio da Supremacia do interesse público por
ser imperativo, o que torna a revogação de tal medida urgente para salvaguardar o
interesse da administração, pois afronta aos princípios da lei e pode permitir, data
máxima vênia, prejuízo econômico a este município.

Não seria razoável a desclassificação de nossa empresa, sem
ao menos ser levado tais atestados de capacidade técnica para analise do setor
compêtente.

Nesta esteira, conforme ensina Hely Lopes Meirelles (Direito
Administrativo Brasileiro, 28a ed, Malheiros, p. 264). ' O DESCUMPRIMENTO DOS
PRtNcrptos DESoARACTERTZA O |NST|TUTO DA L|C|TAÇÃO E,
PRINCIPALMENTE, O RESULTADO SELETIVO NA BUSCA DA MELHOR
PROPOSTA PARA O PODER PUBLICO'.

Por conseguinte, devem ser transcritas as melhores doutrinas
a respeito do supracitado princípio, os quais sáo inerentes a todo processo
licitatório, qual seja, da competitividade, segundo a melhor doutrina Marçal Justen
Filho:

,RESPEITADS AS EXIGENCIAS NECESSARIAS PARA
ASSEGURA A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS
VANTAJOSA, SERAO INVALIDAS TODAS AS CLAUSULAS

[,,,

DO DIREITO

Vale dizer que a licitação deve ser deflagrada, conduzida e
julgada de acordo com as disposições legais pertinentes à espécie, de acordo com
a Lei 8.666/93 e demais alteraçôes posteriores.

Em sua decisão, a comissão desabilitou nossa empresa sem
considerar a planilha de serviços descritas nos acervos técnicos.

Entende-se que a ADMINISTRAÇÃO, não pode, em hipótese
alguma, aceitar situações onde a norma permita alteraçôes que não vise o interesse
público, manter determinado fluxo burocrático que possa comprometer a
competitividade e o justo preço, entre outros.



QUE AINDA INDIRETAMENTE, PREJUDIQUEM O CARATER
coMETtTtvo DA LtctTAÇÂO.'

É de se mencionar também, o princípio da Finalidade, citando-
se a obra de ninguém menos que Diógenes Gasparíni:

'DUAS SÃO AS FTNALTDADES DA L|C|TAÇÃO. DE FATO, A
LrctTAÇÃO USA PROPORCIONAR, EM pRtMEtRO LUGAR, AS PESSOAS A
ELA SUBMETIDAS, A OBTENÇAO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA (A QUE
MELHOR ATENDE, ESPECIALMENTE EM TERMOS FINANCEIROS AOS
INTERESSES DA ENTIDADE LICITANTE), E, EM SEGUNDO LUGAR, DAR
IGUAL OPORTUNIDADE AOS QUE DESEJAM CONTRATAR COM ESSAS
PESSOAS, CONSOANTE ESTABELECE O ART. 30 DA LEI FEDERAL NO 8.666/6,

Não menos importante, é o fato de que, a nossa empresa
poderia atender com o valor bem menor do que a concorrente licitante, atendendo
todos os requisitos do objeto licitado.

PEDIDO

Diante do exposto, requer-se

1- A HABILITAÇÃO da empresa VILLARES, promovendo-a
para a próxima fase;

2- Se não for o entendimento da comissão de licitação, que
a mesma faça a negativa mediante laudo técnico sobre
os acervos técnicos apresentados.

Nestes termos,
Pede-se deferimento.
Terra Roxa - PR., '10 de Junho de 2.020

,frw,r, CONSTRU .{a/t ITIETALUGICA EIRELI EPP

3- Por fim requeremos JUSTIÇA.



\RTj.ARES CON§ÍRI]J]ÍORA E I!úETÀü]RGCAILII]DA
SagÊ F(ira de PagaíÍErfo Rêláá.io de Futrciüli.io6

Íra:i(ta: 1

Ma: '10í06/2020
HoÍa: '15:41:36

Situacão: Ativ6
Funcionàrios

M41}AT'LIO L'NDOMAR AFONSO TORRES
OO36'CÀO CESAR BARBOZA DE ARAUJO
OO43GCLAUDINEI AMER'CO
0011 1 .EDI\íAR DA COSTA
M442.ÊDNALOO DE PAULA ALMEIDA
M3A'EDSON PEZOTTI
00432-ELIAS BARBOSA IIIENDONCÂ
@I43ELIAS GOMES DA SILVA
M42&ÊRICA BUENO DE FREITAS
@I1 GEVÊRALDO PEZOTTI
OO.í31.FERNANDO CORREIA SOMINI
M,í44FERNANDO GABRIEL LOPEZ BOGADO
O&41-GAARIEL DA IAO DA SILVA NOVAES
m423JoAo AFoNso GoMEs
M43LJULIANA DO CARMO DA SILVA
íIo4O6TAZARO BATISTA
M4O&LUCIANA DE LIMA FABRINI
M44'MARCELO DE CARVALHO LASARO
M,{07,N IVALDO ALVÍNO DOS SANTOS
ü}I4OOSMAR JOSE BACHES
OO422.R EGINALDO MARQUES BONFIM
M€T,REINALDO LOURENCO
m,€&SENIVAL LEAL GRACINO
OO4:gSIDNEI AMARÁL GRÂCINDO

Dâtâ Nâsc

24n423o2 18 anos
§11ü1W227 anos
Unln973 4ô anos
3nZ1 989 31 anos
1 6/1 0/1 985 34 anos
1 5/1 0/1 986 3 anos
06,06/1 984 36 anos
07,t4/1 986 34 anos
04/O7l1 989 30 anos
2111h976 43 anos
031@119g227 anos
17n21993 n anos
O7tc6!19§ 22anos
02,01/1 957 63 anos
1 8,/05/1 999 21 anos
29105/1 997 23 ânos
1 5/1 2/1 98O 39 anos
1 I O3l1995 25 anos
111021978 42anos
1 0rO8/1 971 4a anos
05,!6/1 986 34 anos
23n7l1989 30 anos
21Í1111978 41 anos
27í@11976 43 anos

Função

AUX DE ESCRITORIO
ENGENHEIRO CIVIL
MOTORISTA
AUXLIAR DE PRODUÇÃO
PEDREIRO
ARMADOR
AUX ADMINISTRATIVO
MEIO OFICIAL
AUX ÂDMINISÍRATIVO
AUXLIAR DE PRODUÇÂO
AUXILIAR DE PRODUCqO
AUXLIAR DE PRODUôÁO
SERVENTE DE OBRAS
MONTADOR
AUX DE ESCRITORIO
ARMAOOR
COPEIRA
AUXILIAR DE PRODUÇÁO
MONTAOOR
PÊDREIRO
SOLDAOOR
AUXILIAR DE PRODUçÃO
SERVENTE DE OBRAS
PEDREIRO

TOTAL OE FUNCIONÁRIOS: 24

fl-
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TorAL GERAL oE FUNctoNÁRtos: 24


